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MENSAGEM Nº 09/2024 

(VETO TOTAL A EMENDA MODIFICATIVA ART. 7º - PL 01/24) 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Marataízes 

Vereador Willian de Souza Duarte 

 

 Senhor Presidente,  

 

Comunico que, amparado no artigo 93, § 2º da Lei Orgânica Municipal, decidi VETAR NA 

TOTALIDADE à EMENDA MODIFICATIVA que alterou a redação original do artigo 7º 

do Projeto de Lei 01/2024 (Autógrafo de Lei 07/2024), que “INSTITUI O CONSELHO 

MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS DE MARATAÍZES – CMDHM E CRIA O FUNDO 

MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para a seguinte 

redação: 

“Art. 7º - O CMDH do Município de Marataízes será composto por membros 

indicados pelos seguintes órgãos e entidades:  

I. Um representante do Poder Judiciário; 

II. Um representante do Ministério Público;  

III. Um representante da OAB;  

IV. Um representante da diocese;  

V. Um representante dos sindicatos de classe;  

VI. Um representante da polícia militar;  

VII. Um representante da polícia civil;  

VIII. Um representante da Secretaria Municipal de Educação.  

IX – um representante do Conselho dos Pastores  

X – um representante do Legislativa Municipal  

§ 1º - O órgão ou entidade membro do conselho indicará um representante 

titular e outro suplente.  

§ 2º - O suplente substituirá o titular em suas faltas e impedimentos, e o 

sucederá para lhe completar o mandato, em caso de vacância deste.” 

Em que pese o Nobre intuito dos Vereadores com a Emenda modificativa ao Projeto de Lei 

01/2024, a mesma não apresenta condições de ser aprovada na Lei, pelas razões que 

seguem na forma do parecer técnico da Secretaria de Assistência Social. (doc. Anexo). 
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Por tais razões, impõe-se VETO TOTAL à EMENDA MODIFICATIVA ao artigo 7º do 

Projeto de Lei 01/2024, por contrariedade ao Interesse Público e por 

Inconstitucionalidade. 

Marataízes/ES 10 de maio de 2024. 

 

     ROBERTINO BATISTA DA SILVA 
 Prefeito Municipal  

Assinado digitalmente por
ROBERTINO BATISTA DA
SILVA:57755825787
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21879/2024

MANIFESTAÇÃO

I. RELATÓRIO

Trata-se do AUTÓGRAFO DE LEI Nº 07/2024, que estabelece a criação do
CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS DE MARATAÍZES – CMDHM, assim
como a instituição do FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, com Emenda no Art. 7º. Este documento foi encaminhado pelos
vereadores ao Chefe do Poder Executivo para cumprimento e observância do
artigo 93 da Lei Orgânica do Município. Os autos referentes a este assunto foram
encaminhados a esta Superintendência de Judicialização da SEMASHT,
compreendendo 20 páginas, para análise e manifestação.

Este é um resumo sucinto do caso, agora passarei à análise detalhada.

II. CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA

Preliminarmente, vale ressaltar que, não incumbe a esta Superintendência de
Judicialização a prática de atos de gestão, mas tão somente auxiliar de maneira
ampla e irrestrita o Secretário Municipal de Assistência Social, Habitação e
Trabalho - SEMASTH, em tudo que for necessário a melhor forma de cumprimento
dos processos de judicialização, bem como, elaborar propostas que possam
reduzir o contigenciamento de processos judiciais na esfera da política de
Assistência Social, conforme o disposto no art. 15, I da Lei Complementar n° 2.268
de 18 de maio de 2022, neste objetivo pondero.

Os Conselhos de Direitos ou Conselhos de Políticas Públicas têm base
constitucional e visam promover a participação do cidadão na formulação,
implementação e fiscalização das políticas públicas. Os artigos 198, 204 e 206 da
Constituição Federal destacam a importância da participação da comunidade nas
áreas da saúde, assistência social e educação, através de organizações
representativas, tanto na elaboração das políticas quanto no seu controle em
todos os níveis. O propósito dos conselhos é estabelecer uma ligação entre o
Estado e a Sociedade, com ênfase na integração, participação, fortalecimento,
fiscalização e controle das agendas voltadas para a efetivação dos direitos
fundamentais. Eles representam espaços institucionais cruciais para a construção
democrática das políticas públicas e para o exercício da participação e legitimidade
social.

O controle social tem primariamente a natureza de participação popular nas
políticas sociais, de forma abrangente. Além de sua função de fiscalização,
contribui para o aprimoramento das políticas públicas. Suas principais atribuições
incluem propor diretrizes e fiscalizar a implementação das políticas públicas, bem
como deliberar sobre elas. As formas de atuação do controle social podem ser
categorizadas conforme previsto na legislação local: fiscalizatória, que envolve o
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acompanhamento e controle das ações dos governantes; mobilizadora, que
estimula a participação popular na gestão pública e contribui para a disseminação
de informações sobre políticas públicas; deliberativa, que permite intervir,
formular propostas, acompanhar e avaliar políticas públicas, além de incentivar
ações e fundos especiais; e consultiva, na emissão de opiniões e sugestões sobre
assuntos pertinentes. É importante ressaltar que o controle social não tem caráter
executivo.

Os Conselhos são caracterizados como: - órgãos colegiados: constituem-se
como instâncias de deliberação colegiada, compostas por representantes do poder
público e da sociedade civil. - permanentes, uma vez que são estabelecidos pela
Constituição, criados por lei e regulamentados por regimentos internos ou
estatutos. - regidos pelo princípio da paridade, assegurando uma representação
equitativa entre membros do Governo e da sociedade civil. Geralmente, os
membros do governo (titulares e suplentes) são indicados pelo chefe do
Executivo.Os membros da sociedade civil são definidos pela lei, geralmente
oriundos de Organização Não Governamentais (ONGs), associações de bairro,
sindicatos, etc.

É crucial ressaltar que os Conselhos dependem da mobilização social e de
líderes comprometidos que defendam os direitos. Devem estar abertos à
participação de diversas correntes políticas e ideológicas para garantir
representatividade e diversidade, sem vinculação a partidos políticos específicos. -
Sua responsabilidade inclui formular, supervisionar e avaliar políticas públicas em
níveis federal, estadual e municipal, mantendo-se alinhados às políticas em âmbito
nacional, estadual e municipal. - A criação dos Conselhos é determinada por
legislação específica, que também define suas atribuições, a duração dos
mandatos e suas funções, que podem incluir fiscalização, mobilização, deliberação
ou consultoria. - O trabalho dos conselheiros é considerado serviço relevante para
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sem remuneração ou gratificação.

Em muitos Conselhos, os conselheiros não podem ocupar cargos de livre
nomeação no poder público na área correspondente ao órgão, como é o caso dos
conselhos do Fundeb, de assistência social e de saúde. - Estão sujeitos à
fiscalização dos Tribunais de Contas: a gestão financeira, contábil e orçamentária
dos conselhos está sujeita à fiscalização dos Tribunais de Contas ou de outros
órgãos competentes de fiscalização.

Os Conselhos Municipais de Direitos Humanos constituem espaços favoráveis
para o exercício da participação direta e do controle democrático, visando
assegurar e monitorar a integração das políticas públicas na proteção e promoção
dos direitos humanos.

III. MÉRITO

III.I. FUNDOS

No projeto de lei original, no seu artigo 4º, é instituído o Fundo Municipal de
Direitos Humanos, com sua vinculação ao próprio CMDHM, delineando suas
finalidades e objetivos. No artigo 6º, o caráter e a administração do fundo são
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determinados, destacando que ao vinculá-lo à Secretaria de Finanças, de fato,
proporcionará uma estrutura administrativa mais eficiente para gerenciar os
recursos financeiros destinados às ações de direitos humanos, garantindo uma
gestão transparente e adequada dos fundos.

Entretanto, é importante observar que, de acordo com a Lei 4.320 de 17 de
março de 1964, em seu artigo 71, os fundos especiais são definidos como "os
produtos das receitas especificadas, que por lei, se vinculam à realização de
determinados objetivos e serviços". Assim, onde instituídos, esses fundos especiais
podem ser considerados unidades de captação de recursos financeiros. Todos os
fundos devem possuir registro próprio no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ) e conta bancária específica, conforme a Instrução Normativa da Receita
Federal nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. Isso significa que não se deve
utilizar o CNPJ ou a conta bancária da prefeitura ou de qualquer outro órgão que
não seja exclusivamente do Fundo.

III.II. DA PARIDADE

Pois bem, o art. 7° trata da composição paritária do Conselho, com
representantes dos órgãos governamentais e da sociedade civil. No art. 9° temos
que os representantes dos órgãos governamentais serão indicados pelos
respectivos titulares das Secretarias de Governo, Saúde, Educação e Assistência
Social, Habitação e Trabalho. Totalizando 4(quatro) órgãos governamentais
municpais. Paritariamente, as OSC devem ser indicados em mesmo número, em
decorrência do principio da paridade, este princípio refere-se à igualdade de
representação entre os membros do poder público e da sociedade civil dentro
desses conselhos. Em outras palavras, significa que tanto os representantes do
governo quanto os representantes da sociedade civil têm uma presença equitativa
no conselho, com o mesmo número de assentos ou de participação.

Este princípio visa garantir que as decisões tomadas pelos conselhos sejam
democráticas e representativas dos interesses tanto do governo quanto da
comunidade. Ele assegura que os diversos setores da sociedade tenham voz nas
discussões e na formulação de políticas públicas, promovendo assim uma
governança mais inclusiva e participativa.

A paridade nos conselhos municipais de políticas públicas também contribui
para a transparência e a legitimidade das decisões tomadas, pois evita a
predominância de um grupo sobre o outro e promove o equilíbrio de poder entre
os diferentes atores envolvidos.

Na emenda apresentada, se não vejamos:
Art. 7º - O CMDH do Município de Marataízes será
composto por membros indicados pelos seguintes
órgãos e entidades:
I. Um representante do Poder Judiciário;
II. Um representante do Ministério Público;
III. Um representante da OAB;
IV. Um representante da diocese;
V. Um representante dos sindicatos de classe;
VI. Um representante da polícia militar;
VII. Um representante da polícia civil;
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VIII. Um representante da Secretaria Municipal de
Educação.
IX – um representante do Conselho dos Pastores
X – um representante do Legislativa Municipal

Conforme mencionado anteriormente, de acordo com o artigo 9º, os
representantes dos órgãos governamentais serão indicados pelos respectivos
titulares das Secretarias de Governo, Saúde, Educação e Assistência Social,
Habitação e Trabalho.

Dos 10 membros, 5 representam órgãos governamentais, incluindo o Poder
Judiciário, Ministério Público, polícia militar, polícia civil e Secretaria Municipal de
Educação. Os outros 5 membros representam entidades da sociedade civil, tais
como a OAB, a diocese, os sindicatos de classe, o Conselho dos Pastores e o
Legislativo Municipal.

Assim, embora haja um número igual de representantes de órgãos
governamentais e da sociedade civil, a diversidade de entidades da sociedade civil
pode não garantir uma paridade completa de interesses ou representatividade. No
entanto, a presença equitativa de representantes de ambos os setores pode
contribuir para um equilíbrio na tomada de decisões no Conselho.

III.III. DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CONSELHOS MUNICIPAIS

Os Promotores de Justiça, embora devam acompanhar as reuniões e os
trabalhos dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas para garantir seu
funcionamento em consonância com o regime democrático, não devem integrá-los
como Conselheiros, com direito a voto. O papel do Promotor de Justiça deve ser
de órgão externo, fomentador e fiscalizador dos Conselhos, devido à sua
atribuição constitucional. Além disso, é importante reconhecer que o Ministério
Público pode desempenhar um papel fundamental e único na implementação das
deliberações dos Conselhos.

Os Conselhos de Políticas Públicas não possuem personalidade jurídica e,
consequentemente, não têm legitimidade processual para recorrer ao Judiciário
para fazer valer suas deliberações caso não sejam cumpridas pelo Poder Público.
Assim, se o Poder Público ignorar uma deliberação dos Conselhos, o Ministério
Público pode ser uma das poucas instituições capazes de corrigir essa situação.

Nesse sentido, a lição do Promotor de Justiça paranaense Márcio Soares
Berclaz é esclarecedora: "Assim, uma vez admitido que a elaboração de
instrumentos jurídicos de apoio às deliberações dos conselhos constitui lacuna a ser
suprida, o Ministério Público é uma das instituições, senão a mais madura e
estruturada para, em determinadas situações, fazer valer a deliberação do
conselho objetivando atingir o reconhecimento deste ato perante a sociedade
política, especialmente junto ao Poder Judiciário. A aplicabilidade das decisões dos
conselhos sociais, como se vê, atrela-se de forma decisiva ao papel a ser
desenvolvido pelo Ministério Público como instituição que, ao exercer parcela da
soberania estatal (representando o povo e a sociedade brasileira), precisa vocalizar
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e levar adiante, extrajudicial ou judicialmente, as decisões e posições tomadas
pelos conselhos sociais no regular cumprimento das funções"1.

Portanto, embora os Promotores de Justiça não devam integrar tais
Conselhos, a relação entre ambos é de grande proximidade. Participando
eventualmente como ouvintes das reuniões ou fazendo uso da voz, o Promotor de
Justiça pode se informar sobre temas que integram suas atribuições e disseminar a
visão institucional sobre as políticas públicas discutidas. O fundamental é que o
Ministério Público tem o dever constitucional de trabalhar em prol da implantação
e do adequado e efetivo funcionamento desses instrumentos da democracia
participativa.

Por fim, é importante registrar que o Conselho Superior do Ministério Público
estabeleceu, no Assento nº 13/96, que não serão feitas indicações de membros do
Ministério Público para compor comissões ou conselhos municipais, a fim de evitar
impedimentos e incompatibilidades que prejudiquem as funções típicas da
Instituição.

III.IV. DO REPRESENTANTE DO LEGISLATIVO EM CONSELHO MUNICIPAL

Com o avanço da democracia no Brasil e o aprimoramento da governança
pública, a sociedade passou a demandar uma maior participação nas decisões de
interesse público. Em resposta a essa demanda, o legislador instituiu a criação de
diversos conselhos em diferentes áreas do setor público, como educação, FUNDEB,
saúde, habitação, cultura, assistência social, entre outras.

Esses conselhos, em geral, têm a função de contribuir para as decisões das
políticas públicas municipais, aprovar planos e projetos e exercer atividades de
fiscalização. No entanto, o fato de um determinado conselho ter a atribuição de
fiscalizar alguma área do serviço público não implica que os vereadores, em
virtude de seu dever constitucional de fiscalizar o Poder Executivo, devam fazer
parte desses órgãos.

Pelo contrário, em razão da responsabilidade dos vereadores em fiscalizar as
ações e os resultados das políticas públicas executadas pelo Poder Executivo, estes
não podem participar como membros ou integrantes dos conselhos municipais
(conforme disposto no art. 54, II, b, c/c art. 29, IX, da CF/88).

O princípio da segregação de funções, como um instrumento fundamental de
controle, estabelece que a pessoa que executa ou aprova uma ação não pode ser
responsável por fiscalizá-la. Além disso, o princípio da harmonia e independência
dos Poderes da República impede que um membro do Poder Legislativo decida ou
aprove ações ou projetos de competência do Poder Executivo.

Algumas normas regionais e locais, como a Constituição do Estado de São
Paulo (art. 5º, §2º), expressamente afirmam que aquele que exerce funções em
um dos Poderes não pode desempenhar atribuições de outro. O Conselho
Nacional de Saúde também previu a proibição de membros do Poder Judiciário e

1 Berclaz, Márcio Soares. A natureza político-jurídica dos conselhos sociais no Brasil: uma leitura a partir da política da
liberação e do pluralismo jurídico. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013.
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Legislativo participarem dos Conselhos Municipais de Saúde, em respeito à
autonomia e independência dos Poderes.

Portanto, podemos concluir que os vereadores não podem integrar os
conselhos municipais como membros ou integrantes. No entanto, isso não impede
que os parlamentares sejam convidados a participar ou a opinar nas audiências
eventualmente realizadas pelos conselhos.

III.V. DO REPRESENTANTE DO PODER JUDICIÁRIO EM CONSELHO MUNICIPAL

Em geral, os representantes do Poder Judiciário não costumam integrar
diretamente os Conselhos Municipais, em consonância com a separação de
poderes entre o Judiciário, o Legislativo e o Executivo. Essa divisão é fundamental
para assegurar a independência e autonomia de cada poder, garantindo o correto
funcionamento do Estado.

Embora existam situações específicas em que a presença de representantes
do Judiciário seja considerada, como em conselhos que abordam temas
relacionados à justiça ou possuem atribuições que demandam sua participação,
essa presença geralmente ocorre na forma de convites ou como observadores, não
como membros votantes do conselho.

No entanto, mesmo considerando a temática do conselho em questão
totalmente relacionada à área da justiça, a ausência de previsão legal específica
que autorize a participação de membros do Poder Judiciário como membros
efetivos do conselho justifica a não participação nessa condição. É necessário
observar atentamente os regimentos, leis e resoluções pertinentes, incluindo
eventuais normativas do Poder Judiciário do Espírito Santo, para embasar essa
decisão e garantir o respeito à ordem jurídica vigente.

IV. CONCLUSÃO

Com base na análise realizada, é possível concluir que a criação do Conselho
Municipal de Direitos Humanos de Marataízes (CMDHM) e a instituição do Fundo
Municipal de Direitos Humanos apresentam importantes perspectivas para a
promoção e proteção dos direitos humanos no município. No entanto, algumas
questões requerem uma revisão cuidadosa para garantir a conformidade legal e o
adequado funcionamento desses órgãos.

É fundamental observar as normativas relacionadas à criação de fundos
especiais, garantindo a correta destinação e gestão dos recursos financeiros para o
Fundo Municipal de Direitos Humanos.

No que diz respeito à composição do CMDHM, é necessário revisar a emenda
proposta que inclui um representante do Poder Judiciário, Ministério Público e
Poder Legislativo entre os membros do conselho. Embora a temática do conselho
esteja relacionada à justiça, a ausência de previsão legal específica que autorize a
participação desses membros como efetivos justifica a não inclusão nessa
condição. É fundamental observar atentamente os regimentos, leis e resoluções
pertinentes, incluindo eventuais normativas do Poder Judiciário do Espírito Santo,
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Ministério Público do Espírito Santo e Regimento Interno da casa legislativa, para
embasar essa decisão e garantir o respeito à ordem jurídica vigente.

Além disso, é importante reforçar a necessidade de respeitar o princípio da
paridade na composição do conselho, assegurando uma representação equitativa
entre membros do governo e da sociedade civil. A participação dos diversos
setores da sociedade é essencial para promover uma governança inclusiva e
participativa, garantindo a legitimidade e efetividade das decisões tomadas pelo
conselho.

Portanto, diante do exposto, sugere-se que a Procuradoria Municipal de
Marataízes emita parecer jurídico com as recomendações pertinentes, de modo a
garantir a observância do princípio da paridade entre os representantes do
governo e da sociedade civil, bem como a conformidade com a legislação vigente e
as normativas do Poder Judiciário do Espírito Santo. Ademais, sugere-se considerar
a possibilidade de veto nos moldes do art. 93 da Lei Orgânica do Município, caso a
composição do conselho não seja ajustada conforme os princípios legais e
constitucionais mencionados.

É a manifestação que submeto à superior apreciação.

Marataízes/ES, dia 07 de Maio de 2024.

Superintendente de Judicialização - SEMASHT
DECRETO - P Nº 9.870, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.

"Alis volat propriis"

Drielle Porto
Assinado de forma digital 
por Drielle Porto 
Dados: 2024.05.07 
12:33:32 -03'00'
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